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0Prefeito Municipal de Barra de Santana, Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições
legais, encaminha para a apreciação da Câmara Municipal o presente Projeto de Lei
Complementar:

CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares

Art. 1o. Fica instituído o Plano de Cargos, Carreira e Salários dos Servidores da Área de
Saúde, da Prefeitura Municipal de Barra de Santana - PB, que passa a regulamentar a
situação funcional dos servidores legalmente investidos em cargos públicos de provimentos
efetivo, nomeados sob regime jurídico único, pertencentes à área específica da saúde do
município, conforme cargos relacionados no anexo I.

Art.2. Fica criado o Grupo Condutor de Avaliação do Plano de Cargos Carreiras e Salários,
dos servidores da Área de Saúde, composta por representantes da Secretaria Municipal de
Saúde, Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Finanças e Conselho
Municipal de Saúde, este representado pelo segmento dos Trabalhadores do SUS, que tem
a seguinte competência:

1Avaliar a documentação dos servidores para evolução na carreira;

II- Prestar informações a autoridade competente;

III- Elaborar critérios de avaliação para inserção de gratificações para o servidor;

IV- Emitir pareceres à respeito;

V- Acompanhar a implantação do PCCS.

Art. 3o. O Plano de Cargos, carreiras e Salários - PCCS - dos profissionais específicos da
saúde, baseia-se nas atribuições e responsabilidades previstas pelo Sistema único de
Saúde - SUS e pela a legislação da administração municipal vigente.

Art. 4o. Os servidores da Área de Saúde do Município de Barra de Santana reger-se-ão por
disposição do Estatuto dos Servidores Públicos do Município.

Art. 5o. A presente Lei visa prover a Secretaria Municipal de Saúde, com estrutura de cargos
e carreiras organizados, mediante:

I - Adoção permanente de um sistema permanente de capacitação co
permanente dos profissionais, os seguintes objetivos;

Dispõe sobre o Plano de Cargos Carreira e
Salários dos Servidores Específicos da Área de
Saúde do Município de Barra de Santana - PB,
bem como, gratificações e adicionais, institui
jornadas de trabalho e regime de plantão e dá
outras providências.
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CAPÍTULO II
Dos Princípios

Art. 6o. O Plano de Cargos, Carreira e Salários dos Servidores da Área de Saúde do
Município de Barra de Santana - PB, observa os seguintes princípios:

I- Integrar no Plano, os servidores municipais estatutários que ocupam cargos específicos
da saúde que participam do processo de trabalho desenvolvido pela Secretaria Municipal de
Saúde;
II- Assegurar o tratamento igualitário para profissionais integrantes dos cargos iguais ou
assemelhados, entendido como igualdade de direitos, obrigações e deveres;

III- contempla todos os servidores dos diferentes órgãos e instituições integrantes da
Secretaria Municipal de Saúde;

IV- assegurar a equivalência dos cargos ou empregos, em todas as esferas de governo,
observando-se, nos seus agrupamentos, a complexidade e a formação profissional exigida
para seu exercício;

V- mobilidade como garantia de trânsito do servidor da Secretaria Municipal de Saúde
pelas diversas esferas de governo, sem perda de direitos ou da possibilidade de
desenvolvimento na carreira;

VI- concurso público é a única forma de ingressar na Carreira da Saúde, quer seja, de
prova ou de provas e títulos;

VII- flexibilidade e permanente adequação do Plano às necessidades e à dinâmica da
Secretaria Municipal de Saúde;

VIII-formação continuada e permanente dos servidores da Secretaria Municipal de Saúde;

IX- assegurar o tratamento isonômico para os servidores com funções iguais ou
assemelhados, dentro do mesmo nível de escolaridade, observando-se a igualdade de
direitos, obrigações e deveres;

X- tornar público todos os fatos e atos administrativos referentes a este Plano de Cargos,
Carreiras e Salários - PCCR, garantindo total e permanente transparên

II- Reconhecimento e valorização dos profissionais, através de critérios que proporcionem
igualdade de oportunidade profissionais, garantindo a qualidade dos serviços prestados à
população;

III- Estimular a profissionalização, a atualização e o aperfeiçoamento técnico dos
servidores da área de saúde;

IV- Criar condições para a melhoria da qualidade das atividades desenvolvidas pelos
servidores da saúde;

V- Assegurar vencimento condizente com os níveis de formação escolar e tempo de
serviço;

VI- assegurar  isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou
assemelhadas, ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou
local de trabalho.
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Art. 8o. Os cargos do Quadro de Pessoal da Área de Saúde, quanto à forma d
são classificados em:

CAPÍTULO III
Dos Conceitos Adotados Nesta Lei

Art. 7o. Para os efeitos desta Lei, define-se:

I- Adicional de Gratificação - Acréscimo, temporário ou permanente, de caráter geral ou
individual, que integra a remuneração do servidor.

II- Cargo - Unidade laborativa, criada em número certo, com denominação própria e
atribuições estabelecidas, cometidas a um servidor;

III- Cargo Público - conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a um servidor
na estrutura organizacional, criado por Lei, com denominação própria e remuneração paga
pelo erário público, compreendendo:

a)Cargo de Provimento Efetivo - é o cargo público provido em caráter efetivo,
mediante concurso público de provas e/ou de provas e títulos;

b)Cargo de Provimento em Comissão - é o cargo público de livre nomeação e
exoneração do Prefeito Municipal;

IV- Carreira - Conjunto de critérios e de atos que regulamentam as possibilidades de
evolução do ocupante de determinado cargo durante o desenvolvimento de sua vida
funcional na Secretaria;

V- Enquadramento - Posicionamento funcional em determinado cargo no respectivo grau /
padrão de vencimento do servidor em termos do PCCS, em decorrência de requisitos e
condições estabelecidas nesta Lei.

VI- Função - atividade específica desempenhada pelo servidor, identificada pela natureza e
pelos diferentes graus de responsabilidade, além dos conhecimentos exigidos para o
exercício.

VII- Função Gratificada - vantagem acessória ao vencimento do servidor ocupante de
cargo efetivo, designado para exercer atribuições de assessoramento, coordenação,
gerência, chefia, ou outras, para cujo desempenho não se justifique a criação de cargo em
comissão;

VIM - Servidor - pessoa física legalmente investida em cargo público de provimento efetivo
ou em comissão.

IX- Quadro - Conjunto de cargos que integram a estrutura administrativa e funcional da
Secretaria;

X- Remuneração - Retribuição pecuniária paga mensalmente pelo exercício de um cargo,
acrescida das vantagens permanentes e transitórias que o servidor tiver direito;

XI-Vencimento - Retribuição pecuniária pelo exercício de um dado cargo, com valor fixado
em Lei;

XII- Vencimento Básico Inicial - Valor de referência para o menor vencimento de um
cargo constante da tabela de vencimento.

CAPÍTULO IV
Do Provimento

o



I- Cargos de Provimento Efetivo;

II- Cargos de Provimento em Comissão.

Art. 9o. Os cargos de natureza efetiva constantes nesta Lei serão providos:

I- por enquadramento dos atuais servidores titulares de cargo efetivo no poder executivo
municipal;

II- por nomeação, precedida de aprovação em concurso público, de provas ou de provas e
títulos.

Art. 10. Os cargos de provimento efetivo da Área de Saúde do Município de Barra de
Santana - PB são os constantes no Anexo l,ll e III da presente Lei.

Art. 11. Os cargos de provimento em comissão, de recrutamento amplo, são de livre
nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal.

Parágrafo Único - Os cargos em comissão serão providos mediante livre escolha do
Prefeito Municipal, entre pessoas de reconhecida capacidade profissional e/ou entre titulares
de cargos de provimento efetivo no Município.

Art. 12. A exoneração de ocupante de cargo em comissão dar-se-á:

I- a juízo do Prefeito Municipal;

II- a pedido do próprio servidor.

CAPÍTULO V
Da Estrutura da Carreira

Art. 13. A organização dos cargos, resultantes da aplicação das diretrizes estabelecidas
nesta Lei, no que diz respeito à denominação do grupo ocupacional, código, classe
quantidade de vagas, forma de provimento, atribuições, qualificações e requisitos para o
provimento, carga horária e vencimentos, estão contidas nos Anexos que integram a
presente Lei.

Art. 14. A estrutura dos Grupos que compõem o Quadro Permanente de Pessoal é a
constante nos Anexos I, II e III desta Lei, onde se especifica a respectiva organização dos
cargos e salários.

\/jArt. 15. Os cargos de provimento efetivo da área da saúde, com competência para atuar
wnas áreas de atenção à saúde, fiscalização, vigilância à saúde, apoio e infraestrutura, são os

que integram os seguintes Números de Referência e Grupos de Categorias:

I- Auxiliar em Saúde - Código: GAS -700

Classe A = Agente Comunitário de Saúde, Agente de Vigilância Ambiental, Agente de
Vigilância Sanitária, Auxiliar de Enfermagem, Auxiliar de Consultório Dentário, Auxiliar de
Farmácia

II- Assistente Técnico em Saúde - Código: GATS-800;

Classe B = Técnico de Enfermagem, Técnico de Laboratório, Técnico em Segurança do
Trabalho, Condutor de Veículo Socorrista, Técnico de Prótese Dentária, Técnico em
Radiologia, Técnico em Vigilância em Saúde.

III- Técnico de Nível Superior em Saúde - Código: GTNS-900;

Classe C = Assistente Social, Bioquímico, Fisioterapeuta, Cirurgião Dentista, Psicólogo
Clínico, Médico, Farmacêutico, Enfermeiro, Enfermeiro Obstetra, Nutricionista, jPj^dagogo,
Educador Físico, Fonoaudiólogo, Médico Veterinário, Terapeuta Ocupacional,.
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Art. 16. Os cargos que integram o grupo ocupacional de Auxiliar em Saúde correspondem
às categorias profissionais que realizam atividades que exigem, para o seu exercício, nível
de escolaridade de ensino fundamental completo ou médio.

Art. 17. Os cargos que integram o grupo ocupacional de Assistente Técnico em Saúde
correspondem às categorias profissionais que realizam atividades que exigem, para o seu
exercício, nível de ensino médio profissionalizante.

Art. 18. Os cargos que integram o grupo ocupacional de Técnico de Nível Superior em
Saúde correspondem às categorias profissionais que realizam atividades que exigem, para
0seu exercício, formação em nível de ensino superior.

Parágrafo Único - A criação de novos cargos de Auxiliar de Farmácia, Pedagogo,
Educador Físico, Fonoaudiólogo, Terapeuta Ocupacional, Médico Auditor, Médico
Veterinário justifica-se pela necessidade destes profissionais no quadro da Secretaria de
Saúde para atender demandas da população, como também, por alguns deles já
trabalharem na rede de saúde.

CAPÍTULO VI
Da extinção e criação de cargos

Art. 19. Ficam extintos os cargos abaixo especificados:

1- Auxiliar de Saúde: Auxiliar de Enfermagem e Atendente de Enfermagem

Art. 20. Ficam criados os cargos abaixo especificados:

I- Auxiliar em Saúde: Auxiliar em Farmácia

II- Assistente Técnico em Saúde: Técnico em Prótese Dentária, Técnico em Radiologia,
Técnico em Vigilância em Saúde, Técnico em Segurança do Trabalho;

III- Técnico de Nível Superior: Médico Auditor, Médico Veterinário, Terapia Ocupacional,
Educador Físico, Fonoaudiólogo e Pedagogo.

CAPÍTULO VII
Do Ingresso

Seção I
Cargos de Provimento Efetivo

Art. 21. Os requisitos para o ingresso de servidor público em cargo de provimento efetivo
são:

I- Aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos, obedecidos a ordem de
classificação e o prazo de validade do certame;

II- O gozo dos direitos políticos;

III- Regularidade em relação às obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, em relação
às obrigações militares;

IV- O nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;

V- Idade mínima de 18 (dezoito) anos;

VI-Aptidão física e mental comprovada em prévia inspeção médica oficial;

VII- Idoneidade moral, comprovada mediante Atestado de Antecedentes;

VIII- Habilitação legal para o exercício de profissão regulamentada.
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Seção III
Funções Gratificadas

Art. 23. Para efeito desta Lei, função gratificada é a designação de servidor em caráter
transitório, para atuar nas unidades organizacionais da Secretaria Municipal de Saúde de
Barra de Santana - PB, exercendo atribuições temporárias de assessoramento,
coordenação, chefia ou gerência.

1o. As funções gratificadas de que trata este artigo destinam-se ao exercício de atividades
de assessoramento, gerência ou outras atribuições, para cujo desempenho não se justifique
a criação de cargo em comissão.

2. As funções gratificadas serão exercidas, exclusivamente, por servidores ocupantes de
cargos do Quadro Efetivo da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de Barra de
Santana - PB, de acordo com funções criadas em Lei específica

CAPÍTULO VIII
Do Concurso Público

Art. 24. O concurso de provas ou de provas e títulos para provimento de cargos efetivos na
Área de Saúde será disciplinado, em Edital para esse fim específico.

1. O edital será publicado, na íntegra, em Jornal Oficial do Município e, por extrato, em
pelo menos um jornal de grande circulação regional e no Diário Oficial do Estado, devendo
explicitar, no mínimo:

I- O número de vagas por cargo;

II- Processo e requisitos de inscrição;

III- Os tipos de provas, os conteúdos sobre os quais versarão as provas escritas e os
respectivos programas;

IV- Calendário, local e condições para a reaiização das provas e a apresentação de títulos;

V- Indicação do cargo objeto do concurso e o vencimento base;

VI- Critérios de avaliação das provas e títulos;

VII- O caráter eliminatório ou classificatório de cada etapa do concurso;

VIM -O Nível de escolaridade exigível para a posse, comprovado mediante aprese^t^ção da
documentação pertinente;

IX - A carga horária de trabalho.

Art. 22. O ingresso de servidor público em Cargo de Provimento em Comissão dar-se-á
através da livre nomeação do chefe do Poder Executivo entre pessoas de reconhecida
capacidade profissional e/ou entre servidores ocupantes de cargos do Quadro Efetivo de
Pessoal da Prefeitura Municipal de Barra de Santana - PB.

Seção II
Cargos de Provimento em Comissão

Parágrafo Único - As atribuições dos cargos podem justificar a exigência de outros

requisitos, desde que estabelecidos em Lei e/ou previstos no Edital do Concurso.
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2. Aos portadores de deficiência serão reservadas vagas correspondentes a 5% (cinco por
cento) do total oferecido.

Art. 25. O Concurso Público terá validade de até 2 (dois) anos, prorrogável uma única vez,
por igual período, a critério da Administração.

Parágrafo Único - Não será aberto novo Concurso enquanto houver candidato aprovado

em concurso anterior, cuja validade não tenha expirado.

Seção I
Da Nomeação

Art. 26. A nomeação para os cargos de provimento efetivo na Área da Saúde compete ao
Prefeito Municipal, observada a ordem de classificação obtida no concurso público de
provas ou de provas e títulos e a comprovação da habilitação exigida para o cargo.

Parágrafo Único - O candidato aprovado em concurso público para a Área da Saúde que

no momento da nomeação não apresentar prova da habilitação profissional exigida para o
^cargo, perderá o direito aos resultados obtidos no certame e, consequentemente, ao cargo

para o qual prestou concurso.

Seção II

Da Posse

Art. 27. A posse do servidor público municipal da Área de Saúde dar-se-á mediante
assinatura do respectivo termo, atendidas as exigências legais.

1. A posse será dada pelo Prefeito Municipal e Secretário Municipal de Administração;

2. A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação do Edital de
Convocação.

3. Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse não ocorrer no prazo previsto.

Art. 28. A posse em cargo público dependerá de prévia inspeção do médico do trabalho do
Serviço de Saúde e Segurança do Trabalho - SESST, da Secretaria Municipal de Saúde,
para aferir a aptidão física e mental exigida para o exercício da função.

OSeção III

Do Exercício

Art. 29. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do cargo público.

1. É de 08 (Oito) dias, a contar da data da posse, o prazo para que o servidor da Área de
Saúde entre em exercício, caso contrário será exonerado do cargo

2. O acesso ao exercício será assegurado pela autoridade responsável pela repartição
para onde for nomeado ou designado o servidor.

Art. 30. O início, a suspensão, a interrupção e o reinicio do exercício serão devidamente
registrados nos assentos funcionais do servidor.

Seção IV

Do Estágio Probatório
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CAPÍTULO IX
Da Jornada de Trabalho

Art. 34. Transferência é a designação de um servidor de uma instituição para outra, no
âmbito da administração municipal.

Art. 35. A Transferência pode ocorrer:

I- a pedido do servidor;

II- na necessidade da administração.

1o - A Transferência a pedido do servidor só poderá ocorrer após dois anos de efetivo
serviço na instituição na qual estiver lotado.

2o - A Transferência pela necessidade da administração municipal deverá ser justificada
ao servidor, ficando vedada transferência aleatória de servidores de uma instituição para
outra.

Art. 32. O servidor habilitado em concurso público, empossado em cargo de provimento
efetivo e aprovado em estágio probatório adquirirá estabilidade após 03 (três) anos de
efetivo exercício no serviço público

Art. 33. O servidor estável só perderá o cargo em virtude de sentença judicial transitada em
julgado ou de processo administrativo disciplinar em que lhe seja assegurada ampla defesa.

Seção VI
Da Transferência

Art. 31. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de provimento efetivo na
área de saúde iniciará estágio probatório de 03 (três) anos, durante os quais serão avaliadas
a aptidão e a capacidade para o desempenho do cargo, observados os seguintes requisitos:

I- idoneidade moral;

II- assiduidade;

III-disciplina;

IV- eficiência;

V- responsabilidade.

1 - Se no período do estágio probatório o profissional não preencher os requisitos dos
incisos I a V deste artigo, não será confirmado no cargo.

2 - Findo o período do estágio probatório, o servidor será automaticamente confirmado no
cargo, desde que não tenha se verificado nenhum impedimento legal para isso.

3 - Durante o período do estágio probatório, o servidor não poderá ser dispensado de suas
funções para qualquer finalidade, ressalvado o direito para tratamento de saúde e
representação sindical, caso seja eleito.

Seção V

Da Estabilidade



Art. 36. As jornadas semanais de trabalho dos servidores da área de saúde contemplados
pela presente Lei são as constantes no anexo I, II e III.

1o - Os servidores, com jornada de trabalho semanal de 40 horas cumprirão carga horária
diária de 08 horas com intervalo de duas horas para o almoço.

2o - A jornada de trabalho dos ocupantes de cargo de provimento em comissão é de 40
horas semanais, exceto para o Secretário Municipal de Saúde que dependerá de demandas
internas e externas da gestão.

3o - Os servidores em sistema de plantão não poderão ultrapassar 36 horas semanais;

4o - Em obediência a legislação os profissionais Assistente Social, Psicólogo e
Fisioterapeuta terão uma carga horária de 30 horas semanais;

5o - Os servidores de Programas Estratégicos com carga-horária estabelecida no Edital
inferior ao estabelecido em Portaria e que recebem gratificação pelo respectivo Programa,
deverão cumprir a carga-horária prevista pelo Programa, considerando a gratificação que
receberá para fazer jús;

6o - A carga-horária dos demais obedecerá ao Edital do Concurso Público;

CAPÍTULO X
Do Vencimento e da Remuneração

Art. 37. Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício do cargo, com valor fixado em
lei, nunca inferior a um Salário Mínimo.

Art. 38. Remuneração é o vencimento do cargo acrescido das vantagens pecuniárias
permanentes ou temporárias estabelecidas em Lei.

Art. 39. Para fins de composição da remuneração mensal do servidor, observar-se-á sua
jornada semanal / mensal contratual, respeitando o critério de proporcionalidade e tendo
como referência a jornada padrão semanal de trabalho e o vencimento básico inicial
respectivo, estabelecido no Anexo I desta Lei.

Art. 40. A data base para a revisão anual dos vencimentos dos servidores da área de saúde
contemplados por esta lei, cujo vencimento base é superior ao Salário Mínimo vigente
ocorrerá no mês de janeiro, devendo o reajuste ser extensivo aos servidores inativos e
pensionistas do Regime Próprio de Previdência, nos limites impostos pelas Emendas
Constitucionais n 41 de 2003 e n 47 de 2005.

Parágrafo Único - O reajuste anual do vencimento dos servidores, de que trata o caput
deste artigo não poderá ser inferior ao percentual de reajuste do Salário Mínimo vigente.

Art. 41. As vantagens pecuniárias a que se refere o artigo 36 compreendem os incentivos
pelo desempenho da função e os adicionais referentes a tempo de serviço, jornada de
trabalho e às condições das atividades desenvolvidas pelos servidores da área de saúde,
como tais compreendidas:

I- Gratificação Cargo Comissionado - GCC

II- Gratificação de Atividade Especial - GAE

III-1/3 (Um Terço) de férias
IV- Hora-extra/.. . _jra^p

Maioel Almeida de Andrade
V- Gratificação de Representação1  prefeito

VI- Adicional de Tempo de Serviço - Qüinqüênio
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VII- Gratificação do ESF

VIM - Gratificação da ESB

IX-Gratificação do NASF

X- Gratificação do CAPS

XI- Gratificação do SAMU

XII- Gratificação do CEO
XIII- Gratificação de Complementação Salarial - GCS

XIV- Gratificação de Desempenho no Programa de Melhoria e Avaliação da Qualidade da
Atenção Básica

Art. 42. A gratificação de cargo comissionado será concedida ao servidor ocupante de cargo
efetivo, nomeado pelo Prefeito Municipal para ocupar cargo de provimento em comissão.

1  - A gratificação de que trata este artigo será correspondente ao valor do vencimento do
cargo para o qual o servidor for nomeado.

2o - O servidor efetivo que for exonerado do cargo comissionado deixará de receber a
gratificação de cargo comissionado.

Art. 43. A Gratificação de Atividade Especial - GAE, será concedida aos servidores que,
além das atividades, desempenham outras funções regulares no serviço;

1  - A gratificação de que trata o caput deste artigo será de 20% (vinte por cento) do
salário base do cargo ocupado pelo servidor.

2 - O servidor só fará jus à Gratificação de Atividade Especial durante o período que
estiver desenvolvendo uma atividade especial, cumulativa à função regular que
desempenha na administração municipal.

3o - A Gratificação de Desempenho do Programa de Melhoria e Avaliação da Qualidade da
Atenção Básica - PMAQ será definida em Portaria Específica, aprovada no Conselho
Municipal de Saúde, no valor equivalente a 50% do repasse para profissionais da Atenção
Básica de Saúde, incluindo o Coordenador Municipal e 50% para o custeio das Unidades de
Saúde de Saúde da Família e obedecerá o tempo em que permanecer o respectivo repasse
financeiro para o município.

4o - Na Portaria deverá constar o desempenho de cada equipe e quando não alcançarem
os indicadores desejados, a gratificação será suspensa.

Art. 44. Será pago ao servidor, por ocasião das férias, o adicional correspondente a 1/3 (um
terço) da remuneração a que tiver direito no período.

Art. 45. O servidor que, no exercício de suas atividades ultrapassarem o limite de sua
jornada diária de trabalho, receberá as horas extras no valor vigente no momento.

1o - Somente será permitido serviço extraordinário para atender a situações excepcionais
e temporais, respeitando o limite máximo de 2 (duas) horas por jornada de trabalho diária.

2 - Em se tratando de serviço extraordinário, o acréscimo de que trata este artigo incidirá
sobre o valor da hora normal de trabalho, conforme previsto no Art. 43 da presente Lei.

Art. 46. Os ocupantes de cargo de provimento em comissão que desenvolvem suas funções
em tempo integral na administração municipal farão jus ao adicional de representação de
100% (cem por cento) sobre o seu vencimento básico.

Parágrafo Único - O disposto neste artigo não se aplica ao Secretário Municipal de Saúde.

Art. 47. Os profissionais vinculados a Estratégia de Saúde da Família- ESF; estratégia de
Saúde Bucal - ESB, ao Centro de Atenção Psicossocial - CAPS ao Núcleo de Saúde da
Família - NASF, a Base Descentralizada de Suporte Básico do SAMU, Centro
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de Odontologia - CEO, acrescido de Gratificação relativa a cada serviço de saúde aonde se
encontrarem inseridos.

1o - A gratificação dos profissionais de que trata este artigo será concedida de acordo com
os valores repassados pelo Governo Federal e ou Estadual.

2o - Será garantida a isonomia no valor da gratificação concedida aos profissionais
ocupantes do mesmo cargo e vinculados ao mesmo serviço de saúde.

3o - A Gratificação da Estratégia de Saúde da Família - ESF, Gratificação de Estratégia de
Saúde Bucal, Gratificação do Núcleo de Apoio à Saúde da Família - NASF, Gratificação do
Centro de Atenção Psicossocial- CAPS, Gratificação da Base Descentralizada de Suporte
Básico do SAMU, Gratificação Centro Especializado de Odontologia - CEO, não será
computada para efeito de quaisquer outras vantagens, inclusive para fins previdenciários.

4o - O valor da Gratificação dos profissionais da ESF, Gratificação da ESB, Gratificação
da NASF, Gratificação do CAPS, Gratificação do SAMU. Gratificação do CEO, ACS, AVA,
constantes nos anexos I, II e III, serão de acordo com o repasse do Governo Federal,
estabelecida em Portaria específica e aprovada no Conselho Municipal de Saúde.

5o - A Gratificação de Complementação Salarial - GCS contemplará todos os demais
servidores, como ACS, AVA ou qualquer outro servidor efetivo da Secretaria Municipal de
Saúde, sendo que os Agentes Comunitários de Saúde fica vinculado aos recursos
repassados pelo Governo Federal e os Agentes Combates as Endemias tanto pelo Governo
Federal com pelo Fundo Municipal de Saúde, considerando a insuficiência de recursos
repassados para a Vigilância;

6o - Os servidores efetivos, Médicos, Enfermeiros ou outro enquadrado no Grupo Técnico
de Nível Superior, que trabalham em sistema de plantão no Hospital Municipal Santana Ana,
receberão o salário base somado a quantidade de plantões que será calculado em termos
percentuais sobre o salário base:

Médico = Valor do plantão = 80% sobre o salário base para plantão de 12 horas

Enfermeiro = Valor do Plantão = 8% sobre o saiário base

Técnico de Enfermagem = Salário Base

Auxiliar de Enfermagem = Salário Base

7o - Qualquer outro profissional da área de saúde que por necessidade venha a trabalhar
no Hospital em sistema de plantão, estará inserido no  6o do Art. 44 desta Lei.

8o - O pagamento de profissionais plantonistas será de acordo com o número de plantões
trabalhados durante o mês. Ao sair do Hospital Municipal para outro serviço de saúde, o
salário passa a ser calculado de acordo com o que determina esta Lei para os outros
profissionais.

9o - As gratificações de insalubridade, periculosidade, adicional noturno, serão definidas
em Lei específica;

Seção I
Da incorporação de Gratificação

Art. 48. O servidores efetivos que contarem 06 (seis) consecutivos e 08 (oito) alternados de
gratificação terão 30% do valor do salário base incorporados ao mesmo, incluindo Agente
Comunitários de Saúde e Agente de Vigilância Ambiental.

I - Os outros servidores efetivos vinculados da Atenção Básica de Saúde, estratégias de
organização da gestão, financiada de forma tripartite, com repasses do Governo Federal e
ou Estadual, terão a incorporação de gratificação ao salário base, da seguinte fo

I - Auxiliar em Saúde = 30%
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Seção III
Da Progressão por Titulação

Art. 53. A Progressão por Titulação dos servidores da área de saúde contemplados pela
presente Lei será baseada exclusivamente na titulação e ocorrerá através da transposição
de uma Classe para outra, imediatamente superior quando o servidor, concluir em
universidades ou institutos superiores de educação devidamente reconhecidos, no Art. 14
desta Lei.

1o - O ingresso do servidor no cargo dar-se-á sempre na Classe A, mediante
em concurso público para este fim.

Art. 50. Plano de Carreira é o sistema de evolução funcional e pecuniária proporcionado aos
profissionais da área de saúde lotados na Secretaria Municipal de Saúde, mediante a
aplicação de princípios que assegurem a maximização das potencialidades, observando a
disposição hierárquica dos cargos, grau de responsabilidade e complexidade das
atribuições, afinidade funcional e de vencimento.

Seção II
Da Progressão Funcional

Art. 51. A progressão funcional na carreira dos servidores da área de saúde da Prefeitura
Municipal de Barra de Santana - PB é baseada na titulação, no tempo de serviço e na
capacitação profissional.

Art. 52. São formas de evolução funcional e pecuniária do Plano de Cargos, Carreiras e
Salários - PCCS dos Servidores da Área de Saúde:

I- Progressão por Titulação;

II- Progressão por Tempo de Serviço;

CAPÍTULO XII
Do Plano de Carreira

Seção I
Disposições Gerais

II- Assistente Técnico em Saúde = 60%
III- Técnico de nível Superior = 100%

CAPÍTULO XI
Da Implantação do Plano de Cargos, Carreiras e Salários

Art. 49.   A implantação do PCCS de que trata esta lei, far-se-á em três etapas, em
conformidade com o que segue:

I- O enquadramento inicial dos servidores na presente lei dar-se-á com base na
escolaridade exigida no cargo que servidor ocupar na data da vigência desta lei.

II-A implementação da progressão por qualificação profissional, dar-se-á de acordo com os
títulos e certificados apresentados a partir da data da vigência desta lei;



Manfel Almeida de Andrade
PREFEITO

Subseção I

Da Gratificação por Titulação

Art. 54. Por ocasião da Progressão por Titulação será concedida ao servidor da área de
saúde a Gratificação por Titulação, que consiste na evolução pecuniária da sua
remuneração, na razão estabelecida, incidindo sobre o padrão de vencimento inicial do
cargo, em decorrência da apresentação e aceitação da documentação comprobatória de
conclusão do curso respectivo.

Art. 55. A Gratificação por Titulação será concedida nas seguintes proporções:

I- 100 % (cem por cento) sobre o valor do vencimento inicial do cargo, pela conclusão de
Curso de Doutorado;

II- 50 % (cinqüenta por cento) sobre o valor do vencimento inicial do cargo, pela conclusão
de Curso de Mestrado;

III- 30 % (vinte por cento) sobre o valor do vencimento inicial do cargo, pela conclusão de
Curso de Especialização;

IV- 10 % (dez por cento) sobre o valor do vencimento inicial do cargo, pela conclusão de
Curso Universitário para os cargos de nível fundamental e médio.

Art. 56. O valor atribuído em decorrência da concessão da gratificação por titulação será
destacado na remuneração do servidor.

Art. 57. A gratificação por titulação será concedida apenas uma vez para cada um dos
títulos relacionados nos incisos de I, II, III e IV do Art. 55 desta Lei.

1o No caso de concomitância de apresentação dos títulos referidos nos incisos I, II e III do
Art. 55 desta Lei, somente será considerado o de maior percentual, não havendo
acumulação entre eles.

Art. 58. A concessão da gratificação por titulação exigirá o atendimento das seguintes
condições:

I- cumprimento pelo servidor do período relativo ao Estágio Probatório;

II- o curso esteja relacionado com a área de saúde;

III- o diploma ou certificado seja expedido por instituição oficial de ensino, devidamente
reconhecida pelos órgãos competentes, para os titulos referidos nos incisos I, II, III e IV do
Art. 55 desta Lei;

IV- para as especialidades médicas, que o título de especialista seja emitido por Sociedade
filiada à Associação Médica Brasileira e reconhecida pelo Conselho Federal de
pelo Diploma expedido pela respectiva Universidade, onde se especializou.

2 - Em qualquer hipótese, a progressão somente ocorrerá após o cumprimento, pelo
servidor, do período do Estágio Probatório.
3 - Fica expressamente proibida a passagem do servidor de um cargo para outro, sem que

tenha se submetido a Concurso Público para este fim.
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servidor.masculino—passará-automaticamente

referência VIM.

Ao completar 35_(thnta e cinco) anos de efetivo" e

Passará para a referência VII o servidor feminino que tenha
completado 30 (trinta anos ) anos de efetivo exercí

Passará  para  a  referência VI o  servidor  que tenha
completado 25 (vinte e cinco ) anos de efetivo exercício 

Passará para a referência V o servidor que tenha completado
20( vinte ) anos de efetivo exercício

tenhaPassará  para  a  referência IV o servidor  que
completado 15 (quinze) anos de efetivo exercício „

que tenhaPassará  para  a  referência III o  servidor
completado 10 ( dez) anos de efetivo exercício

Passará para a referência II o servidor que tenha completado
05 (cinco) anos de efetivo exercício - ',   ^

referência

será ocupada com o provimento inicial doA referência
cargo;

PROVIMENTO

VIII

VII

VI

V

IV

III

REFERENCIA

Art. 59. Ao requerer a concessão da gratificação por titulação, o servidor deve juntar cópia
do documento comprobatório do curso que dá direito a aludida gratificação.

1o A contar da ciência do indeferimento da solicitação, caberá recurso, por parte do
servidor, à Secretaria Municipal de Administração, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.

2o A Secretaria Municipal de Administração, apreciará o recurso no prazo máximo de 30
(trinta) dias úteis, considerando a data de interposição.

Art. 60. Em caso de alteração da situação funcional, decorrente de aprovação em novo
Concurso Público para servidor do quadro da Secretaria de Saúde, o mesmo continuará
fazendo jus ao adicional por titulação obtido no cargo anteriormente ocupado, desde que:

I- o título que originou a concessão não seja pré-requisito para o novo cargo;

II- o título esteja relacionado à área, às atribuições e ao conteúdo ocupacional do novo
cargo a ser exercido pelo servidor;

III- não haja interregno entre as situações de vínculo funcional com a Secretaria.

Parágrafo único - Para fins do disposto neste artigo, será considerado como base para
cálculo o padrão de vencimento inicial correspondente do cargo que o servidor vier a
ocupar.

Seção IV
Da Progressão por Tempo de Serviço

Art. 61. A Progressão por Tempo de Serviço ocorrerá a cada 05 (cinco) anos de efetivo
exercício da função pelo servidor, passando de uma referência para outra, imediatamente
superior na categoria funcional em que se encontra, observados os seguintes requisitos:
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Art. 62. Por ocasião da Progressão por Tempo de Serviço, será concedido ao servidor
efetivo, o valor correspondente a 5% (cinco por cento), calculado sobre o seu salário base,
relativo ao Adicional de Tempo de Serviço - Qüinqüênio.

Art. 63. É assegurado a todos os servidores efetivos nomeados para cargos de provimento
em comissão o direito à progressão funcional de que trata a presente Seção.

CAPÍTULO XIII
Dos Direitos

Seção I
Das Férias

Art. 64. O servidor fará jus a 30 (trinta) dias consecutivos de férias anuais, que podem ser
acumuladas, até o máximo de 2 (dois) períodos, no caso de necessidade do serviço.

1. O direito às férias se perfaz a cada 12 (doze) meses de efetivo exercício.

2.  É vedada a  compensação de faltas ou afastamentos legais com os dias
^^correspondentes ao período de férias.

Art. 65. As férias só poderão ser interrompidas por motivo de calamidade pública ou de
comoção interna, por necessidade do serviço declarada pela autoridade máxima do órgão
ou entidade ou por outra necessidade do serviço público, assim declarada em Lei.

Parágrafo Único - O restante do período interrompido será gozado de uma só vez,
observado o disposto no art. 72 da presente Lei.

Seção II

Das Licenças

Art. 66. Além das licenças previstas em Lei que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores
Públicos do Município de Barra de Santana - PB poderá ser concedida licença aos
profissionais da área de saúde inseridos na presente Lei, com a respectiva remuneração
para:

I -freqüentar cursos de formação ou capacitação profissional;

^II - participar de congressos, simpósios e demais encontros técnicos ou científicos
^relacionados à sua área de atuação no Sistema Municipal de Saúde;

III- participar de congressos e eventos similares, de natureza profissional ou sindical, para

os quais tenha sido indicado pela categoria ou pela entidade sindical;

IV- mandato classista;

V- Licença maternidade por adoção ou guarda.

Art. 67. A licença para freqüentar cursos de formação será concedida:

I - Curso de Especialização - o aluno terá direito de se ausentar nos dias das aulas, sem

prejuízo de faltas nem vantagens;

I - Curso de Mestrado - 01 (um ano ) podendo ser prorrogada por no máximo 01 ( ano ),

não sendo possível a conclusão do curso por motivo justificado;

III - Curso de Doutorado - 02 ( dois anos ) podendo ser prorrogada por no máximo

não sendo possível a conclusão do curso por motivo justificado;
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1o - A licença de que trata este artigo somente será concedida quando houver relação do

curso com a formação acadêmica do profissional da área da saúde ou com sua área de

atuação profissional no Sistema Municipal de Saúde.

2o - A concessão da licença priorizará os profissionais que terão mais tempo de exercício a

ser cumprido no Sistema Municipal de Saúde.

Art. 68. A concessão de licença para freqüentar cursos de formação importa no

compromisso  de o  profissional,  ao  retornar  às  suas  atividades,  permanecer,

obrigatoriamente, na área da saúde, por tempo igual ao da licença, sob pena de

ressarcimento das despesas efetuadas.

Parágrafo Único - Qualquer outra licença, exceto para tratamento de saúde, também só

será concedida após o tempo referido no caput deste artigo.

Art. 69. Após cada cinco anos de efetivo exercício, o profissional da área da saúde, no

interesse do Sistema Municipal de Saúde e, observado o disposto no artigo anterior, poderá

afastar-se do exercício da função, com a respectiva remuneração, para participar de curso

de capacitação profissional.

Parágrafo Único - Os períodos de licença de que trata este artigo não são acumuláveis.

Art. 70. Fica assegurado aos profissionais da Área de Saúde, o direito à licença especial

para participar da direção de entidades representativas da classe.

1 - Se o profissional da saúde for eleito para direção sindical de abrangência municipal,

terá direito a disponibilidade enquanto durar o mandato sindical.

2 - Para fins do previsto no caput deste artigo, o profissional da área de saúde deverá

encaminhar requerimento de solicitação ao Secretário Municipal de Saúde, juntamente com

a cópia da Ata da eleição que o elegeu para o cargo.

Art. 71. A servidora que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança terá
direito a licença maternidade nos termos dos parágrafos seguintes.

1o - No caso de adoção ou guarda judicial de criança com até 01 (um) ano de idade, o
período de licença será de 120 (cento e vinte) dias.

2o - No caso de adoção ou guarda judicial de criança a partir de 01 (um) ano até 04
(quatro) anos de idade, o período de licença será de 60 (sessenta) dias.

3o - No caso de adoção ou guarda judicial de criança a partir de 04 (quatro) anos até 08
(oito) anos de idade, o período de licença será de 30 (trinta) dias.

4o - A licença maternidade só será concedida mediante apresentação do termo judicial de
guarda à adotante ou guardiã.

CAPÍTULO XIV
Dos Deveres

Art. 72. São deveres do servidor, além dos estabelecidos no Estatuto do Se
Municipal:

I - Exercer com zelo e dedicação as atribuições inerentes ao cargo;
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D

C

B

A

CLASSE A SER
OCUPADA

Grupo Auxiliar em Saúde -
GAS

Grupo Auxiliar em Saúde -
GAS

Grupo Auxiliar em Saúde -
GAS

Grupo Auxiliar em Saúde -
GAS

Grupo Auxiliar em Saúde -
GAS

Grupo Auxiliar em Saúde -
GAS

GRUPO AUXILIAR EM
SAÚDE -GAS

Nível Superior na área de saúde, mais
Curso de Doutorado na área de saúde

Nível Superior na área de saúde mais
Curso de Mestrado na área de saúde

Nível Superior, mais Curso de
Especialização na Área de Saúde com
carga horária mínima de 360 horas.

Nível Superior Completo na área de
saúde

Nível Médio Completo na Área de
Saúde

Nível Fundamental Completo

NÍVEL DE ESCOLARIDADE

Art. 74. Os atuais cargos e funções exercidas pelos servidores públicos da área de Saúde,
abrangidos pela presente Lei ficam criados, extintos, transformados ou mantidos em
conformidade com o disposto nos Anexos que a integram.

Parágrafo Único - O Chefe do Poder Executivo Municipal, por Decreto, fará o
enquadramento dos servidores ocupantes dos cargos de provimento efetivo, quando
transformados ou extintos, na conformidade dos Anexos da presente Lei.

Art. 75 - A transposição e o enquadramento dos atuais servidores integrantes do quadro
efetivo da área de Saúde do município de Barra de Santana, das classes constantes no
Anexo I da presente Lei, corresponde à titulação dos respectivos profissionais, far-se-á
obedecendo às seguintes normas:

I - Grupo Auxiliar em Saúde - GAS - Código - 700

II- Ser leal a instituição a que servir;

III- Observar as normas legais e regulamentares;

IV- Cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais;

V- Atender com presteza:

a)Ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas as protegidas por
sigilo;
b)À expedição de certidões requeridas para defesa de direito ou esclarecimento de
situações de interesse pessoal.

Art. 73. Em caso de não cumprimento de qualquer dos deveres, serão aplicadas, ao
servidor, as normas relativas ao processo administrativo disciplinar e as penalidades
previstas no Estatuto do Servidor Público Municipal.

CAPÍTULO XV
Da Transposição e do Enquadramento



2o. - Todos os funcionários efetivos concursados como Atendente de Enfermagem,
profissão extinta, atualmente com outra formação na área de saúde, passarão por uma
avaliação pelo Grupo Condutor, com direito ao enquadramento ao qual poderá se

1o. - Os profissionais de outras áreas que se encontram ocupando atividades
complementares na área de saúde, tais como, Psicopedagogo, Pedagogo, Educador Físico
ou outros que venham a ser inserido como política integrativa do SUS no município, serão
inseridos no Grupo Técnico de Nível Superior, com os mesmos direitos e vantagens, desde
que os cursos de pós-graduação sejam na área de saúde.

D

C

B

A

CLASSE A SER
OCUPADA

Grupo Assistente Técnico -
GAT

Grupo Assistente Técnico -
GAT

Grupo Assistente Técnico -
GAT

Grupo Assistente Técnico -
GAT

GRUPO AUXILIAR EM
SAÚDE - GAS

Nível Superior na área de saúde, mais
Curso de Doutorado na área de saúde

Nível Superior na área de saúde mais
Curso de Mestrado na área de saúde

Nível Superior Completo, mais Curso
de Especialização na área de saúde,
com carga horária mínima de 360
horas

Nível Superior na área de saúde

NÍVEL DE ESCOLARIDADE

- Grupo Técnico de Nível Superior - Código 900

E

D

C

B

A

CLASSE A SER
OCUPADA

Grupo Assistente Técnico -
GAT

Grupo Assistente Técnico -
GAT

Grupo Assistente Técnico -
GAT

Grupo Assistente Técnico -
GAT

Grupo Assistente Técnico -
GAT

GRUPO AUXILIAR EM
SAÚDE - GAS

Nível Superior na área de saúde, mais
Curso de Doutorado na área de saúde

Nível Superior na área de saúde mais
Curso de Mestrado na área de saúde

Nível Superior Completo, mais Curso
de Especialização na área de saúde,
com carga horária mínima de 360
horas

Nível Superior Completo na área de
saúde

Nível Médio Profissionalizante na área
de saúde

NÍVEL DE ESCOLARIDADE

- Grupo Assistente Técnico - GAT - Código 800



Gabinete do Prefeito Munidezembro de 2012.

CAPÍTULO XV!
Das Disposições finais

Art. 76. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotação própria
consignada como despesa de pessoal, no Orçamento Municipal, suplementada, se
necessário, e preverão recursos específicos para custear as etapas de evolução funcional e
as ações decorrentes do desenvolvimento do PCCS, não podendo exceder os limites
estabelecidos pela Constituição Federal e pela Lei de Responsabilidade Fiscal, para serem
aplicados com pagamento de pessoal.

Art. 77. A Concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de
cargos, empregos e funções, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer
título, através da Secretaria Municipal de Saúde de Barra de Santana, só poderão ser
efetuadas:

I- Se houver dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa com
pessoal e os acréscimos dela decorrentes;

II- É vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para efeito
de remuneração de pessoal do serviço público da Prefeitura Municipal de Barra de Santana.

Art. 78. A fixação do vencimento base e dos demais componentes do sistema remuneratório
dos servidores da Área de Saúde, observará:

I-A natureza, o grau de responsabilidade, a complexidade e as peculiaridades do cargo.

II- Os requisitos para a investidura;

Parágrafo Único - A remuneração dos servidores públicos da Área de Saúde, somente
poderá ser fixada ou alterada por lei específica, sempre na mesma data e sem distinção de
índices.

Art. 79. Os servidores da Área de Saúde ocupantes do quadro efetivo de pessoal são
vinculados ao Regime Jurídico Único.

Art. 80. As categorias constantes nos anexos I, II e III em que aparecem quantidade 0
(zero), são categorias da área de saúde necessárias para preenchimento de vagas, ou que
estão sendo criadas para o sistema municipal de saúde.

Art. 81. Os servidores que prestam serviço na Secretaria Municipal de Saúde, não
contemplados no Plano de Cargos, Carreiras e Salários, poderão ser contemplados com a
Gratificação de Complementação Salarial - GCS, de acordo com análise do Grupo

OCondutor.
_ Art. 82. Os servidores da área de saúde passam a ser regidos por esta Lei.

Art. 83. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias consignadas como despesas de pessoal, no Orçamento Municipal.

Art. 84. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Art. 85. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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das dependências do local de trabalho; auxiliare instrumentar o cirurgião dentista ou TSBdurante as intervenções clínicas; realizar oacolhimento do paciente nos serviços de saúdebucal; agendar o paciente e orientá-lo quanto

ao retorno e à preservação do tratamento..
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Condutor de

Veículo
Socorrista

GATS - 804

A,B,C,D

,E

I,II,III,IV,V,VI,VII,VII

||           \

Ensino MédioCompleto e
Curso deTécnico em

Saúde e
Segurança do

Trabalho

Operar viatura de     resgate, dirigindo-seimediatamente      ao      local do      chamadoquando acionado; guiar    ambulância    comsegurança respeitando as normas de LegislaçãoBásica de Trânsito e normas especificas paratrânsito de ambulâncias, assim como de direçãodefensiva; atuar  como   parte   da   equipe   noatendimento    a vítima, sob    orientação    efiscalização da     equipe    de     enfermagem.Comparecer, atuando ética e dignamente, ao seulocal de trabalho, conforme escala de serviçopré-determinada, utilizar-se com zelo e cuidadodas acomodações, veículos, aparelhos    einstrumentos colocados para o exercício de suaprofissão, ajudando na     preservação     dopatrimônio e servindo como exemplo aos demaisfuncionários, sendo responsável pelo mau uso;

36 horas

750,00 +
Gratificação

SAMU

CARGO

CÓDIGO

VI
Vi
< tu

O

REFERE
NCIA

QUANTID
ADE J

FORMA DEADMISSÃO

REQUISITOSESSENCIAIS

SÍNTESE DAS ATRIBUIÇÕES

CARGAHORÁRIA

VENCIMENTO BASE

Técnico deEnfermagem
-SAMU

GATS - 803

A,B,C,D

,E

I,II,III,IV,V,VI,VII,VII

o

ConcursoPúblico

Ensino Médiocompleto; curso
Técnico deEnfermagemcom registroprofissional no

COREN e

capacitação paraatuar em CAPS

Auxiliar    o enfermeiro na assistência deenfermagem; prestar    cuidados diretos deenfermagem a pacientes em estado grave, sobsupervisão     direta ou     á distância doprofissional enfermeiro; observar, reconhecer edescrever sinais e sintomas, ao nível de suaqualificação; ministrar medicamentos por via orale parenteral mediante prescrição  do  médicoregulador; fazer curativos; prestar cuidados deconforto ao paciente e zelar por sua segurança;cuidado das acomodações, veículos, aparelhos einstrumentos colocados para o exercício de suaprofissão, ajudando na     preservação dopatrimônio e servindo como exemplo aos demaisfuncionários, sendo responsável pelo mau uso;acatar e respeitar  as   rotinas   estabelecidas;obedecer a Lei do Exercício Profissional e o

Código de Ética de Enfermagem.

36 horas

750,00 +
Gratificação

SAMU

com registroprofissional no
COREN e

capacitação paraatuar em CAPS

serviço; realizar atividades educativas na área dehigiene e saúde em geral; executar, segundo suaqualificação profissional, os procedimentos deenfermagem; registrar     os procedimentosrealizados; manter atualizado o prontuário dopaciente; participar de oficinas terapêuticas egrupos temáticos; controlar     adesão aotratamento; realizar  visita   domiciliar, com   oobjetivo de avaliar a situação do usuário em seudomicílio e propor ações no sentido de prestar

assistência e reinserção social.
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Técnico deLaboratório

GATS-805

A,B,C,D

,E

1,11,111,IV,V,VI,VII,VII

o

ConcursoPúblico

Ensino MédioCompleto e
Curso Técnicode Laboratório

Executar testes e exames com finalidade deapoio diagnóstico, sob supervisão     doFarmacêutico Bioquímico; auxiliar na realizaçãode ensaios, pesquisas e desenvolvimento demétodos, registrando observações e conclusõesde testes .análises e experiências e elaborandorelatórios; facilitar   o acesso a consultas   einformações sobre a saúde dos pacientes,registrando e arquivando cópias dos resultadosde exames e testes e garantir a confiabilidade doserviço   de   patologia   clínica,   realizando osprocedimentos previstos em instruções técnicasespecíficas para coieta, identificação do materialcoletado, preparo para exames, técnicas e

métodos de análise.

40 horas

750,00 +

Gratificação
Específica

acatar e respeitar as rotinas estabelecidas.
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Ô
O
O

.o

nu
as
TO ^

•g fi

••=  fl>  NCO

O 3 TO TO
TO O TO.81*

d)
•O (0
o 5

i(D O

(0 •^)•
EM

Ou ^
-  . 

PÔS o
t- C   O..C

o





g>8
"Si
"cõ O
O.

2

li5 ^
õ

05o

o
d
CD

Q
d
CD"

COo

O
O

J3

8^
o i 8

CL

3 U D)
O E ^

eu o:

•5 m
co 2 rô

w c

p  ^8
ç>

^   ^ ,_
o. eo tj .E

- o O eo eotj "o 3 dJc   co >õ
8 d) CD CO

f!
-2 c c c
u C D qj^  E ^
i | 8 ^
I o 8 

w o 8

^fíi
^ ro  o
o & ^ 'S
E -E  g

CM

cas
o

Ifí
> co  eo
' "- LU

8

+oU



3
O"ç

CQ

dj
oCD

CO
z
o

O
ü
CO*

co

o
o

< Q

>  >

—  >=->

O

3O
O
O

^I
CL

oü>C OJte  d)

p ü••o
CO io
o pte
CO LJ.CO

110) 3

<2 %
o" 2 n
L () ü

"5j te^
s -x P.2 o .12 c

D UD 0)
-x mdj o

co x xj xj

2 .p
& SI
-5X, t^ r-  ^ o•^te p p 

^E

p CD
dJO ^

"8. •
CD  .,cn

l^p
fO
d> . .^ |

^S^SjIlÉ?22 p  Qtec^te

p-2 -

Íi\ÍO^/!%<^(0

cocoOCD i-_ O"O PCO  COO" >p ^ "= 8 

ES
CD

(D O CO (O CO"O O O O• — "D Js
d) Q CD O^^    "O
te p E p
••^ E o teg-i  i
x: xj co

dJ  CO   -P XJ g

I|
1

o
DÇ> co

(O O
3 g
CD  CD

P

O

CD1
a

'•=  Q.CO  COt ̂ ^ LU

1O
OIII

•<- O w



iS
.S2
O
õ

o
C3)O
O>CD

TDCD
0.

I-S
.<e 8
Í8

CO
z
CP

CO
z

CP

Q
ü
co"

> =

D
O
00

Q
O
CD

=
^ ^

o
co
ü

Q.

co
O

^2
-D
Q.
O
^

|
o

•-      2O _ i=D 5t

(O2
o
^Z

8is
O CO o)

"O CO
d) d)

T3
_- CDCD TJ
Õ >
O '^IO CD

co i:
3 CD
•I
O O

ICD  Q.
O CD

•    ã 8
; O CD ü ^
i"   *
1-8  S
co S o -C

2S1
CDC E
> O S QCD  B 2 O

O m •" < "S "=
CD CD•ir 3
S5

^S CD
CO  .
2
Q.

CD
Q.

CDQ.
O

CD CO ^Í

i  CO  d)  CO Oi  CDd) T3
itfll

&ass
; p .2  o)

Í8
IPO ní "

<" o-^® o3

8 | E .8 ^S
O CD
CD  3 CD .d)
CO     -3O

8^   2
'&8^ •

^^ ^  8-

8g-l|
IHÍI
OS CD ü O. CD .8

^ o òí
O 'JÇ."D CD

ii:i
H*

l|t- CO > Q.
> ^
CD -CO  CO

^1ei o
ffl = ^ - ^ 1 S

oE,2
—' "-CO

I^I!
.S^ co ro "Eco (O c
co (D    cgCD "D CD g

Hi!O (D0 O

w • E à
o  <^ "^

2 CD-8.E

|8

COOCDCO>OCOOCD ,
-CD

II^
!i:le Sã

ií
I*

CD  ü

CD CD
•a

CD
^ 2

•CD

I*
. coCD

T3
CDT3

CO  L.CD
"5

•coê
0)O









c ^5 CO
EI— > <d

00
I

CO

CD

Q
Ü
CO

= >
= >

.28

co2
o

I

L̂Uo

8 ^o

"2 
Q. Q

.8 "2
I- Q.

o00
I

CO

Q
d
m"

>>-

= >

Q
i- CL

.E E ^ g ^

CL

CO2
o

o
tf

2 8-
^LU

o
IS 2

a|
8^

8
8
o"

OO
I

CO

"LU

O
d
co"

= > •
= >

1! I
O
(0
i

üglli-

CO  OO _Ç0
(0 "

'.
E o.ço
dj.^ co

ol^
â^-8
c oó d)
d) o) o. J
c > co (

CO

d)
T3o

2 to

O) ü (flí
•^

;-- (D (D ^CO -^ lz (0

^:^ ^ 8 ^
^^|(0 TJ E T3
•t=  Õ    Õ
_ to .9- <o

2
o

I

cóE
y o

OO

o
2>
to
ü

o
O)

1

O

<

(3

O 0)

ffl

CO co

Be
8^
z õ
O ÇD
i_ a

p
z '
LU =

tf<o <tu
*^ lu
O ^-
OL UJ
^^ Q—
o^
o

LU
a

TOTAL

o

Q
o .
co "-

conferir, organizar e encaminhar medicamentose produtos correlatos; separar requisições ereceitas; fazer dispensação de medicamentos;efetuar a atualização de entradas e saídas demedicamentos; executar   outras   atribuições

correlatas ao cargo.
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Médico Auditor

GTNS
917

A,B,C,

D

I,II,III,IV,V,V
I.VII.VIII

01

Contratado

Concurso Público

Curso superior em

Medicina, especialista

em Auditoria.̂

realizar      a análise  de  processos,documentações e relatórios gerenciais doSistema Único de Saúde e de outros sistemasde prestadores de serviços; realizar auditoriaspara verificação "in loco" da qualidade daassistência médica prestada aos pacientes doSUS, verificando  estrutura física, recursoshumanos, fluxos,  instrumentais e materiaisnecessários   e examinar   fichas   clínicas,prontuários médicos, exames e demaisdocumentações do paciente que comprovem

24 horas

1.000,00Gratifica
ção

Especific

a

Cargo

O)

1
O

Classe

Referência

Existentes

Forma deAdmissão

RequisitosEssenciais

Síntese das Atribuições

CargaHorária

Vencime
ntoBase
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Técnico deRadiologia

GATS-80

A,B
E

B,C,D

IV,VI,VII

ConcursoPúblico
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Curso Técnicode Laboratório

24 horas
Lei 7.394/85

750,00 +
GratificaçãoEspecífica

o

o







T3tu
a.

^
(0

T3

a>

Q
O
cá

c o
O to

o 2

O
O

J^

d)

"&8 ^}
to o ^ c

"O "^:    O

-o d> ^o     -5 -o
Q. d)    d)

o <o^ o
T3

..S

-ô - o
o o

íllli
•n m    c

O5
CO2

i   ^ "'
> c 5 O S

!Í&|
>q e  ^

03 O) t Q-

a>

UJ
82

I1   58 8  e
OE o ^

U.

I
of

.0
"O

CO r-
Z CNJ_O)
o

Q
ü

o 2

o 

0 "03
.I8

l?
o O "03
^ ^= <

Í.2 8^
o g> o. 73

IlS?

S o
to *"te-a S ^
o to<o^^  3Q.TJ"Dls -tO tO

C,t (i O•o S  ==
"IIlBB

2Í

I&J

o a | • •to •*" to to"8 ^

8g s
82 %
•^ (D  UJ

O




